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Ata da Terceira Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de Iporanga, realizada no dia 10 de dezembro de 2019, às 10 horas no Prédio da Câmara Municipal de Iporanga, sito à Av. Iporanga, 112 – Iporanga – SP. Reuniram-se os Vereadores: Adilson Rodrigues da Silva, Ariovaldo Lopes Rodrigues, André Luiz Furquim, Alessandro Mendes Rodrigues, Benedito Ursulino de Freitas, Daniel Messias Rocha, Laerte Mendes, Otacílio Francisco dos Santos e Sidnei Rocha, sob a presidência do Primeiro e secretariado pelo Senhor Ariovaldo Lopes Rodrigues, e havendo número legal, sob a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a Sessão Extraordinária para apreciação da denúncia em face do julgamento do Vereador Sr. Otacílio Francisco dos Santos. O Senhor Presidente inicialmente deu posse ao Suplente de Vereador Sr. DOUGLAS UILLIANS DA SILVA SANTOS, que após prestar o compromisso nos termos regimentais, declarou empossado o Vereador, assumindo a cadeira. O Presidente pediu ao Primeiro Secretário que lesse o Parecer da denúncia contra o Vereador Otacílio Francisco dos Santos. Trata-se de denúncia imputada em face do Vereador Otacílio Francisco dos Santos, em que ele supostamente teria utilizado bem público e servidores públicos em proveito próprio. O denunciado apresentou defesa final acerca dos aspectos formais e materiais da denúncia, sustentando, em síntese, que não houve abertura de nenhuma estrada em sua propriedade, mas que o Município realiza reparos frequentes em estrada que dá acesso à sua propriedade. Relata que ela é de uso comum. Ademais, informou que a denuncia se trata de uma retaliação política, requerendo a sua rejeição. Após a leitura, o Presidente colocou o Parecer da denúncia em discussão, esclarecendo que, cada Vereador disporá de 15 minutos para sua explanação. Iniciou a discussão o Presidente da Comissão de Investigação e Processante  Vereador Sr. ANDRÉ LUIZ DA SILVA que lamentou o fato de nesse momento a Casa estar reunida para esse julgamento, pois gostaria, disse ele, que estivéssemos reunidos aqui para a aprovação de projetos em prol da população. Infelizmente, alguns infringem a lei e somos obrigados a fazer o nosso papel. Com relação à denúncia, tivemos acesso à um vídeo e o depoimento do denunciante, onde ele justifica ter feito a denúncia pelo fato de que estava cansado de pedir serviços para o bairro onde possui uma propriedade e nunca foi atendido. As estradas, segundo ele, estavam intransitáveis e, frequentemente via a máquina trabalhando para esse vereador. Tendo procurado por diversas vezes alguns vereadores, na tentativa de resolver seu problema e não tendo sido atendido, procurou então o Ministério Público, onde foi instaurado o Inquérito. Quando ele me procurou, disse o Presidente da Comissão, vereador André Luiz, esclareci a ele que eu, na qualidade de vereador passei pelos mesmos problemas, pois, por três anos pedi melhorias na estrada do Bairro Ribeirão e não fui atendido, isso tendo o apoio da maioria dos demais vereadores. Eu fiz parte da Comissão como Presidente, justificou, e o processo contém várias páginas com todos os elementos, inclusive o depoimento de testemunhas que, em alguns casos prestaram um depoimento aqui e outro no Ministério Público. Quanto à isso, estaremos inclusive encaminhando para que se averigue qual deles corresponde a verdade. Fica a critério dos senhores, desde já voto favorável ao Relator que concluiu ser o Vereador denunciado culpado. Se os senhores queriam provas, elas estão no processo. A testemunha de defesa, Senhor Amauri assume perante o Ministério Público que a máquina trabalhou na propriedade. Lá ele disse uma coisa, já aqui disse outra. O Senhor Ari da mesma forma. O Setor de Recursos Humanos da Prefeitura mandou todos os atestados médicos e prontuários de atendimento do funcionário em horário de serviço. É bom que fique claro à população que não se trata de perseguição política, estamos apenas desempenhando nosso papel, como seria feito se fosse qualquer um de nós que estivesse cometendo erros. Para finalizar, foi um longo processo, no qual contamos com o apoio do Jurídico dessa Casa, muito competente, nos instruindo para fazer corretamente, dentro do prazo e de acordo com a Lei. Meu voto é favorável, concluiu ele. Com a palavra o Relator da Comissão de Investigação e Processante Vereador Senhor DANIEL MESSIAS ROCHA que iniciou sua fala cumprimentando o Presidente, aos demais vereadores e o público presente. Sou o Relator da Comissão, disse ele, e conforme o Vereador André já disse, é um momento triste, porque quando em campanha combatemos esse discurso da velha política e ela continua acontecendo, não esperávamos passar por uma situação como essa em nosso mandato. Uma vez escolhido para ser Relator, eu não poderia fugir dessa responsabilidade como Vereador e, depois da formação da Comissão, não se produziu novas provas, só trabalhamos com as provas que foram levantadas na denúncia. Queremos deixar claro que não se trata de perseguição política, não é essa a intenção. No decorrer do processo a denúncia se confirmou. No processo se encontram provas documentais e testemunhas que corroboram com a denúncia. Fica difícil  a Comissão não ter emitido parecer favorável em virtude da confirmação das provas, além das testemunhas no Ministério Público, que são muito amplas, entre vídeos e fotos, com o maquinário da Prefeitura trabalhando dentro da propriedade do Vereador e não foi a Comissão quem produziu isso. A Comissão se pautou na apuração e ainda na fala de testemunha que confirma que a máquina é da prefeitura municipal. O operador de máquina afirma ao Ministério Público que ele trabalhou por quatro a cinco horas com a máquina da prefeitura na propriedade do Vereador. Temos provas suficientes, continuou, e como já disse, não são provas da Comissão e sim da denúncia, sendo apenas apuradas. A Comissão apurou a culpa do Vereador, mas o voto é de cada um. O que a Comissão fez foi com a intenção de mostrar à sociedade que esta casa está no caminho certo, mudando a mentalidade de que político é tudo igual; não é assim, precisamos ter coragem para mudar esse conceito, fazendo as coisas corretas. Independente do resultado, esperamos que essa Casa, depois desse processo, siga com outra mentalidade, pois não dá mais para fazer a velha política. Pagamos um preço alto por isso. As provas estão no relatório desde o início e são fortes. Embora o Vereador alegue na sua defesa que a intenção não era aquela, o que importa é que foi usado sim maquinário da Prefeitura e muitas vezes em horário de atendimento, quando deveriam estar trabalhando para o Município e estavam na propriedade do Vereador. As provas estão no processo, mesmo que algumas testemunhas tenham mudado o depoimento do Ministério Público para aqueles que prestaram nesta Casa, mas eles não fogem da realidade. Como relator não há como aceitar as provas como inverídicas. Cada um que vote de acordo com sua consciência, mas que não se alegue falta de provas e elas condenam o Vereador e é nesse sentido que votarei, concluiu o Relator da Comissão. Ainda na discussão o Vereador LAERTE MENDES que cumprimentou a todos  e parabenizou o trabalho da Comissão e ressaltou o quanto é difícil, pois ele mesmo já participou de processo de cassação de Prefeito. O meu posicionamento é de sempre avisar para que não cometam esse tipo de infração. O meu voto, todos já sabem, disse ele. É bom que Vereador Otacílio fique atento, porque independente do resultado aqui o processo segue no Ministério Público. Manifesto aqui meu voto favorável à cassação, concluiu ele. Não havendo mais discussão, o Presidente dispôs ao denunciado Vereador Otacílio Francisco dos Santos, nas normas regimentais, o prazo de duas horas para apresentação de sua defesa. Não havendo manifestação por parte do mesmo, o Presidente colocou o Parecer da denúncia em votação. A votação resultou em cinco (05) votos favoráveis ao Parecer do Relator, contra quatro (04) votos contrários, sendo estes dos Vereadores Adilson Rodrigues da Silva, Ariovaldo Lopes Rodrigues, Benedito Ursulino de Freitas e Sidnei Rocha, tendo sido, portanto rejeitado o Parecer do Relator da Comissão de Investigação e Processante, de acordo com o Artigo 81, Inciso XIII, do Regimento Interno, que prevê a aprovação com dois terços dos membros da Câmara. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a presente Sessão Extraordinária que aqui fica registrada em Ata e que depois de lida e aprovada vai por mim, Ariovaldo Lopes Rodrigues, 1º. Secretário, pelo Sr. Alessandro Mendes Rodrigues, 2.º Secretário e pelo Senhor Presidente Adilson Rodrigues da Silva, assinada. 
Sala das Sessões, Plenário: Vereador Gilmar Rodrigues, em 10 de dezembro de 2019.

	                     ADILSON RODRIGUES DA SILVA

                                                             Presidente
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